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I - O requerimento de injunção a que foi aposta a fórmula executória (arts.7º e

14º do DL nº 269/98, de 1/9) constitui título executivo sendo classificado como

“título judicial impróprio”, ou como “título extrajudicial especial atípico “.

II - Esta espécie de “título judicial impróprio” admite um sistema amplo de

oposição, em que pode invocar-se, para além dos fundamentos especificados

para as sentenças, quaisquer outros que seria lícito deduzirem-se como defesa

no processo de declaração, porquanto com a aposição da fórmula executória

pelo funcionário da Administração verifica-se apenas um controlo meramente

formal do seu teor.

III - Se o título executivo apresentado corresponde a um documento bancário

particular em que por um lado se verifica a celebração do contrato de

abertura de crédito, por documento particular; e, por outro lado, a efetiva

movimentação das quantias disponibilizadas pelo credor, a sua perfeição como

título executivo, terá de integrar (i) o contrato, (ii) os extratos de conta (iii) os

documentos de suporte ou saque.

Texto Integral
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SUMÁRIO (artigo 663º nº 7 do Código de Processo Civil).
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ACORDAM OS JUÍZES DA 3ª SECÇÃO DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO

PORTO:

A... LDA deduziu os presentes Embargos de Executado contra B..., S.A.R.L.,

peticionando a extinção da Execução Sumária baseada em requerimento de

injunção ao qual foi aposta fórmula executória que por sua vez esta move

contra aquela.

Para tanto (ao que interessa ao recurso) alega a insuficiência do título

exequendo por do mesmo não constarem os movimentos que concretamente

deram origem ao descoberto, e não está justificada a taxa de juro devida.

Recebidos os Embargos, a exequente contestou, pugnando pela sua

improcedência, concretizando que a cessão do crédito incluiu o crédito

exequendo, que foi comunicada à embargante, que os movimentos estão

documentados em extrato bancário e que os juros constam do contrato.

A SEU TEMPO FOI PROFERIDA SENTENÇA QUE DECRETOU A TOTAL

PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS, COM A CONSEQUENTE EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO.

FORAM CONVOCADOS OS SEGUINTES FACTOS: A - PROVADOS:

1. No dia 30 de Março de 2017, por acordo escrito o Banco 1..., S.A e o Banco

2..., S.A. declaram ceder à B..., S.A.R.L. uma carteira de créditos na qual se

inclui ou crédito exequendo.

2. A executada foi citada em 08/04/2022, com cópia do requerimento executivo

e do acordo escrito referido em 1º.

3. No dia 25/10/2004, a embargante e o Banco 1..., S.A, por escrito

denominado «DEPÓSITO À ORDEM – EMPRESAS Abertura de Conta»

celebraram um acordo mediante o qual o referido Banco aceitou abrir na sua

sucursal sita na Praça ... uma conta de depósitos à ordem da embargante, com

o nº ...17, que podia ser movimentada pelos sócios gerentes da embargante,

AA, BB e CC, da qual seriam emitidos extratos mensais.

4. O Banco 1..., S.A emitiu no dia 30 de dezembro de 2016 um extrato

bancário relativo à conta à ordem referida em 3º no período de 2016/03/01 a

2016/12/30, declarando no mesmo que a dita conta apresenta um saldo inicial

devedor no montante de €4.755,81, que em 23/06 levou a crédito o valor de

€16.66 relativo a “TRF P/O Depósito de valores penhora AT - REEM e o saldo

final de €4.739,15.
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5. No dia 31-01-2017 o Banco 1..., S.A apresentou no Balcão Nacional de

Injunções o requerimento de injunção em que demanda a ora embargada/

exequente e ora junto ao requerimento executivo, a que foi atribuído o nº

13669/17.8YIPRT, tendo no dia 10-04-2017 sido atribuída ao mesmo força

executiva.

6. Nesse requerimento o Banco 1..., S.A pede o pagamento de €9.801,96,

referente a Capital: €4.739,15 e Juros de mora: €4.909,81 vencidos desde

desde 31-01-2017 à taxa de: 17,00%, fundamentando a sua pretensão nos

seguintes factos: «Conta de Depósitos à ordem nº ...17. Saldo devedor na

Conta de Depósitos à Ordem provocado por movimentos efetuados entre

2011/04/20 e 2016/06/23. A taxa do Banco para as operações ativas aplicável

aos descobertos bancários em contas de depósito à ordem é de 17.00%. Sobre

os juros de mora incide imposto de selo à taxa de 4%, nos termos do nº 17 da

Tabela Geral do Imposto de Selo. Elementos de identificação do requerido.

*

A... LDA Contribuinte nº: ...(Referência do requerente nº CIS ...29 -Telefone do

Requerente nº ...50).

7. No dia 11-04-2022, mediante o Documento: ..., o Sr. Agente de Execução

nomeado nos autos principais, DD, Cédula Profissional: ..., delegou na Sr.ª

Agente de Execução EE, Cédula Profissional: ... o seguinte acto: Penhora de

bens Moveis e Citação do executado Rua ...... ... VILA NOVA DE GAIA.

8. No mesmo dia, a Sr.ª Agente de Execução juntou aos autos auto de penhora

da executada, na mesma morada, datado de 08/04/2022.

NÃO PROVADOS:

a. - que entre 2011/04/20 e 2016/06/23 a embargante movimentou tal conta de

depósitos provocando um saldo devedor na Conta de Depósitos à Ordem no

montante de €4739,15.

b. - que as partes acordaram que a taxa de juro para as operações ativas

aplicável aos descobertos bancários em contas de depósito à ordem é de

17.00%.

DESTA SENTENÇA APELOU A EXEQUENTE QUE FORMULOU AS

SEGUINTES CONCLUSÕES:

A) Entendeu o Tribunal a quo que não ficou provada a exigibilidade da quantia

exequenda peticionada nos autos em apreço, mormente do valor a título de

capital.

B) Assim entendeu e decidiu, desconsiderando a prova documental junta aos
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autos que atesta de forma clara e sem margem para dúvidas, que tal valor é

devido à Recorrente.

C) Tanto assim é que ao requerimento de injunção inicial foi aposta fórmula

executória, isto é, foi conferida força executiva ao mesmo, que deu origem ao

processo em apreço.

D) Note-se ainda que o Recorrido não impugnou em momento algum os

documentos juntos aos autos, mormente o contrato de abertura de conta, de

onde constam as assinaturas dos mesmos, na qualidade de gerentes.

E) As relações bancárias fundam-se nos princípios basilares da confiança, pelo

que, com o “descoberto de conta” o banco providencia determinadas quantias

aos seus clientes para além daquilo que seria a sua obrigação.

F) O que pode implicar que a desresponsabilização do cliente aquando desta

situação.

G) Pelo que, tendo feito utilização desse valor, teria o mesmo de ser sempre

restituído ao ora Recorrente.

H) A decisão do Tribunal a quo, sem mais, com o devido respeito, vem

desvirtuar toda a natureza do processo em apreço.

I) Pelo que, conclui a Recorrente que não podem restar dúvidas quanto à

exigibilidade da quantia exequenda, a qual foi adquirida a partir do momento

em que foi aposta fórmula executória ao requerimento de injunção que serviu

de título aos autos em discussão.

J) Requerendo assim que seja reconhecida a exigibilidade da quantia

exequenda em apreço, nos autos a que os presentes são apensos com a

consequente revogação da sentença.

FORAM JUNTAS CONTRA ALEGAÇÕES A SUSTENTAR A SENTENÇA. Nada

obsta ao mérito.

O OBJETO DO RECURSO:

O objeto do recurso é delimitado pelas conclusões da alegação do recorrente,

ressalvadas as matérias que sejam de conhecimento oficioso (artigos 635º, n.º

3, e 639º, n.ºs 1 e 2, do código de processo civil).

Em consonância e atentas as conclusões da recorrente a questão a decidir é a

de saber se a prova documental junta aos autos atesta de forma clara e sem

margem para dúvidas, que o valor identificado no titulo constitui uma

obrigação líquida, certa e exigível.

O MÉRITO DO RECURSO: 
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FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO:

Dá-se aqui por reproduzida a fundamentação supra.

FUNDAMENTAÇÃO DE DIREITO:

Do título executivo: I

Toda a execução tem por base um título, pelo qual se determinam o fim e os

limites da ação executiva (artigo 10º nº 5 do Código de Processo Civil).

É o título que oferece a segurança mínima reputada suficiente quanto à

existência do direito de crédito que se pretende executar e por ele se

determina, além do mais o seu objeto como parte dos limites da ação

executiva. Daí a necessidade de que o título executivo observe determinados

requisitos formais constantes. que lhe conferem exequibilidade.

Por outras palavras o título incorpora uma relação jurídica obrigacional que

lhe confere a presunção de que existe. É uma presunção “juris tantum”, mas

que garante a viabilidade da ação executiva, até prova em contrário.

Essa obrigação, que se incorpora no título, vincula os seus subscritores,

nomeadamente o executado ou executados. Há como que um reconhecimento

por parte deste ou destes, da sua constituição, nos termos exarados no título.

Daí que o título executivo seja condição necessária e suficiente da ação

executiva, definindo o fim e limites da mesma.

Só pode ser objeto de execução, constituir obrigação exequenda, tudo o que se

encontrar no documento ou título.

II

Os títulos executivos estão taxativamente elencados no artigo 703º do CPC..

Para efeitos da alínea d) deste normativo o requerimento de injunção a que foi

aposta a fórmula executória (arts.7º e 14º do DL nº 269/98, de 1/9) constitui

título executivo sendo classificado como “título judicial impróprio”, ou como

“título extrajudicial especial atípico“.

Trata-se de um título judicial impróprio que admite um sistema amplo de

oposição, podendo invocar-se, para além dos fundamentos especificados para

as sentenças, quaisquer outros que seriam lícito deduzirem-se como defesa no

processo de declaração, porquanto com a aposição da fórmula executória pelo

funcionário da Administração verifica-se apenas um controlo meramente

formal do seu teor. (Neste sentido o Acórdão do Tribunal Constitucional

437/2012 de 26 de setembro de 2012, in tribunalconstitucional.pt.

III
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No que se refere aos documentos particulares o requisito de exequibilidade

incide na assinatura do documento. É esta que garante que o teor do

documento é da autoria do seu subscritor e reconhece, como existente, a

obrigação nele exarada.

No caso dos autos, face aos factos elencados, é de concluir que estamos

perante um contrato de abertura de conta, celebrado entre o exequente e os

executados, consubstanciado na ficha preenchida por aquele e assinada por

estes. Deste contrato decorre o direito de depósito e levantamentos de fundos

por parte do titular da conta, com a obrigação do banqueiro de os registar em

conta corrente. E no âmbito deste contrato podem ser celebrados contratos de

convenção de cheques e concessão de crédito por descoberto em conta.

IV

Sucede que, como se decidiu no Acórdão deste Tribunal de 09-03-2023

(FILIPE CAROÇO) processo 21416/21.3T8PRT-A.P, consultável in DGSI: “Um

contrato de abertura de crédito em conta corrente, só por si, é insuficiente

como título executivo, (…). Embora corresponda à fonte da constituição de

obrigações pelo cliente do Banco, não reflete a efetiva constituição nem o

reconhecimento (pelo devedor) de qualquer obrigação pecuniária; não

certifica, por si só, qualquer dívida da cliente. Pode, no entanto, aquele

contrato integrar um título executivo compósito ou complexo se for

acompanhado de documento ou documentos complementares que atestem a

constituição ou reconhecimento da obrigação exequenda cujo montante seja

determinado ou determinável por simples cálculo aritmético”. Neste referido

aresto também se concluiu que: “É insuficiente como complemento do título

executivo a existência de um documento de onde consta apenas um saldo de

conta corrente em determinada data sem qualquer referência aos concretos

movimentos de crédito que a ela conduziram no âmbito do contrato de

abertura de crédito. (…) se não forem juntos os documentos complementares

relevantes, se considerará haver manifesta insuficiência de título executivo e

se declarará, nesta sede de embargos de executado, extinta a execução”.

V

Sufragando este entendimento a questão de saber se os documentos juntos

pelo exequente atestam a existência e reconhecimento da dívida merece

resposta negativa. Com efeito, os documentos juntos apenas demonstram uma

listagem donde consta um crédito cedido, ali identificado como operação
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45277691817_DDA, de que era credor o Banco 1..., S.A, no montante de

€4.739,15, relativo a “overdraft CA” com as datas 26/10/2004 e 20/07/2011,

que corresponde ao número da conta de depósitos à ordem em causa, ao valor

peticionado de capital, à data da celebração do contrato e à data referida no

título executivo como sendo do último movimento da conta, o que como aliás

se acentua na sentença recorrida torna incontroversa cessão de créditos.

Todavia, a exequente para firmar a dívida exequenda junta um extrato

bancário do qual apenas consta um movimento a crédito, sendo o saldo inicial

já negativo em €4.755,81.

Este saldo assim apresentado e sem qualquer explicação, é nas palavras da

sentença, com o que concordamos, “totalmente inócuo, pois não se refere ao

período de tempo em que tais movimentos foram feitos”. Acresce que nele não

se contém qualquer discriminativo de operações e do mesmo não se pode

concluir a causa ou o acordo que possa ter originado um tal movimento.

VI

Na verdade, ultrapassados os fundos da conta aberta, o banqueiro poderá

fazer pagamentos se houver um acordo de abertura de crédito associada à

referida conta ou tiver acordado em conceder crédito pessoal ao seu titular.

Mas pode acontecer que não tenha havido nenhum destes acordos, e o

banqueiro, que, pela relação de confiança que mantém com o seu cliente,

acredita que o mesmo lhe irá pagar o montante, que ultrapassa os fundos

disponíveis e paga os saques ordenados pelo cliente. O saldo da conta ficará

numa situação negativa, a favor do banqueiro, que na gira comercial bancária

se chama de “descoberto em conta”.

Este “descoberto em conta” é tratado pela doutrina e jurisprudência como um

mútuo mercantil, sujeito a juros remuneratórios se houver acordo prévio nesse

sentido, com fixação da taxa de juros. Se o acordo não for prévio, nem

expresso, vigoram as regras do acordo tácito, uma vez que o banqueiro faz da

sua atividade profissão, e, ao facilitar a disponibilidade de caixa, pretende ser

remunerado, pelo menos a título de juros moratórios legais. E isto porque o

cliente está a usufruir dum bem temporariamente, que teria de pagar se

tivesse de contrair um mútuo (Menezes Cordeiro, Manual de Direito Bancário,

2ª edição, 2001, Almedina, pag. 500 a 510, 589; Ac. TRl 23/7/87, CJ. 1987,

tomo 4, pag. 137; Ac TRC de 15/12/92, CJ. 1992, tomo 5, pag. 76; Ac. STJ

15/11/95 BMJ. 451/440; Ac. TRL de 6/02 /97, CJ. 1997, tomo 1, pag. 129).

No entanto, para que assim seja torna-se indispensável que a situação seja

registada na conta corrente, elemento integrante do contrato de abertura de

conta.
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VII

O Acórdão do STJ de 25.3.2021, Proc. 6528/18.9T8GMR-A.G1.S1, in

www.dgsi.pt, acentua tal entendimento ao referir que: «[O] título executivo

apresentado corresponde a um documento particular de formação composta

por dois momentos distintos: por um lado, a celebração do contrato de

abertura de crédito, por documento particular; e, por outro lado, a efetiva

movimentação das quantias disponibilizadas pelo credor. Para que se mostre

perfeito enquanto título executivo, para além do contrato, o título terá de

integrar também os extratos de conta e os documentos de suporte ou saque.

(...)».

Na mesma senda milita a jurisprudência do acórdão do STJ de 10.4.2018 Proc.

18853/12.8YYLSB-A.L1.S2, in www.dgsi.pt: «Conforme dispõe o art. 804º do

CPC (actual art. 715º), quando a obrigação esteja dependente de uma

prestação por parte do credor ou de terceiro, incumbe ao credor provar

documentalmente que se efetuou ou ofereceu a prestação».

“Ora, a exequente juntou extratos da conta corrente e da conta à ordem

associada de que os executados eram titulares. Todavia, esses extratos, para

além de incompletos, são da autoria da exequente, não estando assinados

pelos executados; não podem, por isso, considerar-se constitutivos ou

recognitivos da obrigação.

Não resultando do contrato celebrado a concessão efetiva de qualquer crédito,

o que só ocorreria posteriormente com a mobilização pelos executados do

montante disponibilizado, tornava-se necessário que a exequente, através de

documentação complementar, demonstrasse que os executados utilizaram

efetivamente aquele montante, como foi alegado.

Assim, ao invés do que vem alegado pela recorrente, não foi junta aos autos

toda a documentação necessária para comprovar a concessão do crédito aos

executados.»

Acontece que “extrato de saldo” não é sinónimo de “extrato de movimentos”.

O documento que a embargada juntou mais não reflete do que aquilo que

aquele Banco e a exequente consideram devido em determinado momento (…

), sendo manifestamente insuficiente para comprovar, com a mínima

segurança exigível em sede de formação de título executivo, os movimento

realizados entre o Banco e o cliente ao longo do tempo de vigência do contrato

de conta corrente (montantes e datas da sua disponibilização em conta e sua

utilização).

Falta, de todo, o extrato de conta com a necessária descrição dos créditos

concedidos, as suas datas e montantes, o conjunto de movimentos
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justificativos de um saldo final de conta corrente, sem o qual, falta a

segurança necessária inerente à suficiência do título executivo relativamente à

constituição da obrigação. É insuficiente como complemento do título

executivo a existência de um documento de onde consta apenas um saldo de

conta corrente em determinada data sem qualquer referência aos concretos

movimentos de crédito que a ela conduziram no âmbito do contrato de

abertura de crédito. Aqui chegados, resta concluir que, nos termos e para os

efeitos do art.º 10º nº 5 e 703º alínea d) do Código de Processo Civil, o

documento particular dado à execução (contrato de abertura de crédito em

conta corrente), ainda que complementado pelo extrato de saldo bancário

junto pela embargada, o qual apenas reflete o saldo em dívida em determinada

data e não contém qualquer indicação dos movimentos efetuados, não

constitui título executivo suficiente, por não importarem tais documentos, em

conjunto, por si só, a constituição ou o reconhecimento da obrigação

exequenda, com “montante determinado” quanto ao capital, e “determinável”,

quanto ao mais, “por simples cálculo aritmético”. Sendo hoje em dia pacífico

(face à jurisprudência do Tribunal Constitucional nomeadamente acórdão

supra citado), que em face da redação atual do artigo 857º nº 1 do Código de

Processo Civil que são admissíveis todos os meios de defesa a uma execução

baseada em injunção, é de aceitar que o Recorrido demonstrou a insuficiência

do título, não merecendo acolhimento o recurso.

SEGUE DELIBERAÇÃO:

NÃO PROVIDO O RECURSO. CONFIRMA-SE A SENTENÇA.

Custas pela Recorrente.

Porto, 4 de maio de 2023 

Isoleta de Almeida Costa

Ernesto Nascimento

Carlos Portela
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